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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-i-
deias-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
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§9º A atenção primária à saúde fará a busca ativa da gestante 
que não iniciar ou que abandonar as consultas de pré-natal, bem 
como da puérpera que não comparecer às consultas pós-parto. (In-
cluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§10. Incumbe ao poder público garantir, à gestante e à mulher 
com filho na primeira infância que se encontrem sob custódia em 
unidade de privação de liberdade, ambiência que atenda às normas 
sanitárias e assistenciais do Sistema Único de Saúde para o acolhi-
mento do filho, em articulação com o sistema de ensino competen-
te, visando ao desenvolvimento integral da criança. (Incluído pela 
Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 8º-A. Fica instituída a Semana Nacional de Prevenção da 
Gravidez na Adolescência, a ser realizada anualmente na semana 
que incluir o dia 1º de fevereiro, com o objetivo de disseminar in-
formações sobre medidas preventivas e educativas que contribuam 
para a redução da incidência da gravidez na adolescência. (Incluído 
pela Lei nº 13.798, de 2019)

Parágrafo único. As ações destinadas a efetivar o disposto no 
caput deste artigo ficarão a cargo do poder público, em conjunto 
com organizações da sociedade civil, e serão dirigidas prioritaria-
mente ao público adolescente. (Incluído pela Lei nº 13.798, de 
2019)

Art. 9º O poder público, as instituições e os empregadores pro-
piciarão condições adequadas ao aleitamento materno, inclusive 
aos filhos de mães submetidas a medida privativa de liberdade.

§1º Os profissionais das unidades primárias de saúde desenvol-
verão ações sistemáticas, individuais ou coletivas, visando ao pla-
nejamento, à implementação e à avaliação de ações de promoção, 
proteção e apoio ao aleitamento materno e à alimentação comple-
mentar saudável, de forma contínua. (Incluído pela Lei nº 13.257, 
de 2016)

§2º Os serviços de unidades de terapia intensiva neonatal de-
verão dispor de banco de leite humano ou unidade de coleta de 
leite humano. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 10. Os hospitais e demais estabelecimentos de atenção à 
saúde de gestantes, públicos e particulares, são obrigados a:

I-manter registro das atividades desenvolvidas, através de 
prontuários individuais, pelo prazo de dezoito anos;

II-identificar o recém-nascido mediante o registro de sua im-
pressão plantar e digital e da impressão digital da mãe, sem preju-
ízo de outras formas normatizadas pela autoridade administrativa 
competente;

III-proceder a exames visando ao diagnóstico e terapêutica de 
anormalidades no metabolismo do recém-nascido, bem como pres-
tar orientação aos pais;

IV-fornecer declaração de nascimento onde constem neces-
sariamente as intercorrências do parto e do desenvolvimento do 
neonato;

V-manter alojamento conjunto, possibilitando ao neonato a 
permanência junto à mãe.

VI-acompanhar a prática do processo de amamentação, pres-
tando orientações quanto à técnica adequada, enquanto a mãe 
permanecer na unidade hospitalar, utilizando o corpo técnico já 
existente. (Incluído pela Lei nº 13.436, de 2017) (Vigência)

§1º Os testes para o rastreamento de doenças no recém-nasci-
do serão disponibilizados pelo Sistema Único de Saúde, no âmbito 
do Programa Nacional de Triagem Neonatal (PNTN), na forma da 
regulamentação elaborada pelo Ministério da Saúde, com imple-
mentação de forma escalonada, de acordo com a seguinte ordem 
de progressão: (Incluído pela Lei nº 14.154, de 2021) Vigência

I – etapa 1: (Incluído pela Lei nº 14.154, de 2021) Vigência
a) fenilcetonúria e outras hiperfenilalaninemias; (Incluída pela 

Lei nº 14.154, de 2021) Vigência
b) hipotireoidismo congênito; (Incluída pela Lei nº 14.154, de 

2021) Vigência
c) doença falciforme e outras hemoglobinopatias; (Incluída 

pela Lei nº 14.154, de 2021) Vigência
d) fibrose cística; (Incluída pela Lei nº 14.154, de 2021) Vigência
e) hiperplasia adrenal congênita; (Incluída pela Lei nº 14.154, 

de 2021) Vigência
f) deficiência de biotinidase; (Incluída pela Lei nº 14.154, de 

2021) Vigência
g) toxoplasmose congênita; (Incluída pela Lei nº 14.154, de 

2021) Vigência
II – etapa 2: (Incluído pela Lei nº 14.154, de 2021) Vigência
a) galactosemias; (Incluída pela Lei nº 14.154, de 2021) Vigên-

cia
b) aminoacidopatias; (Incluída pela Lei nº 14.154, de 2021) Vi-

gência
c) distúrbios do ciclo da ureia; (Incluída pela Lei nº 14.154, de 

2021) Vigência
d) distúrbios da betaoxidação dos ácidos graxos; (Incluída pela 

Lei nº 14.154, de 2021) Vigência
III – etapa 3: doenças lisossômicas; (Incluído pela Lei nº 14.154, 

de 2021) Vigência
IV – etapa 4: imunodeficiências primárias; (Incluído pela Lei nº 

14.154, de 2021) Vigência
V – etapa 5: atrofia muscular espinhal. (Incluído pela Lei nº 

14.154, de 2021) Vigência
§2º A delimitação de doenças a serem rastreadas pelo teste do 

pezinho, no âmbito do PNTN, será revisada periodicamente, com 
base em evidências científicas, considerados os benefícios do ras-
treamento, do diagnóstico e do tratamento precoce, priorizando as 
doenças com maior prevalência no País, com protocolo de trata-
mento aprovado e com tratamento incorporado no Sistema Único 
de Saúde. (Incluído pela Lei nº 14.154, de 2021) Vigência

§3º O rol de doenças constante do§1º deste artigo poderá ser 
expandido pelo poder público com base nos critérios estabelecidos 
no§2º deste artigo. (Incluído pela Lei nº 14.154, de 2021) Vigência

§4º Durante os atendimentos de pré-natal e de puerpério ime-
diato, os profissionais de saúde devem informar a gestante e os 
acompanhantes sobre a importância do teste do pezinho e sobre as 
eventuais diferenças existentes entre as modalidades oferecidas no 
Sistema Único de Saúde e na rede privada de saúde. (Incluído pela 
Lei nº 14.154, de 2021) Vigência

Art. 11. É assegurado acesso integral às linhas de cuidado vol-
tadas à saúde da criança e do adolescente, por intermédio do Siste-
ma Único de Saúde, observado o princípio da equidade no acesso a 
ações e serviços para promoção, proteção e recuperação da saúde. 
(Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§1º A criança e o adolescente com deficiência serão atendidos, 
sem discriminação ou segregação, em suas necessidades gerais de 
saúde e específicas de habilitação e reabilitação. (Redação dada 
pela Lei nº 13.257, de 2016)

§2º Incumbe ao poder público fornecer gratuitamente, àqueles 
que necessitarem, medicamentos, órteses, próteses e outras tecno-
logias assistivas relativas ao tratamento, habilitação ou reabilitação 
para crianças e adolescentes, de acordo com as linhas de cuidado 
voltadas às suas necessidades específicas. (Redação dada pela Lei 
nº 13.257, de 2016)
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II - assegurar o livre acesso às informações ambientais básicas e 
divulgar, sistematicamente, os níveis de poluição e de qualidade do 
meio ambiente do Município;

III - prevenir e controlar a poluição, a erosão, o assoreamento e 
outras formas de degradação ambiental;

IV - preservar as florestas, a fauna e a flora, inclusive contro-
lando a extração, captura, produção, comercialização, transporte 
e consumo de seus espécimes e subprodutos, vedadas as práticas 
que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem extinção 
de espécie ou submetam os animais à crueldade;

V - criar parques, reservas, estações ecológicas e outras unida-
des de conservação, mantê-los sob especial proteção e dotá-los da 
infraestrutura indispensável às suas finalidades;

VI - estimular e promover o reflorestamento com espécies na-
tivas, objetivando especialmente a proteção de encostas e dos re-
cursos hídricos;

VII - fiscalizar a produção, a comercialização e o emprego de 
técnicas, métodos e substâncias que importem riscos para a vida, a 
qualidade de vida e o

meio ambiente, bem como o transporte e o armazenamento 
dessas substâncias no território municipal;

VIII - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direito 
de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais;

IX - sujeitar à prévia anuência do órgão municipal de controle 
e política ambiental o licenciamento para início, ampliação ou de-
senvolvimento de atividades, construção ou reforma de instalações, 
capazes de causar degradação no meio ambiente, sem prejuízo de 
outras exigências legais;

X - estimular a pesquisa, desenvolvimento e utilização de fon-
tes de energia alternativa não poluentes, bem como de tecnologias 
poupadoras de energia;

XI - implantar e manter hortos florestais destinados à recompo-
sição da flora nativa e à produção de espécies diversas, destinadas 
à arborização dos logradouros públicos;

XII - promover ampla arborização dos logradouros públicos de 
área urbana, bem como a reposição dos espécimes em processo de 
deterioração ou morte;

XIII - todos os proprietários de imóveis rurais, sítios, fazendas 
e chácaras ficam obrigados a cercar as nascentes existentes na pro-
priedade, com cerca de três (3) fios de arame, nos termos da Lei 
Federal 4771/65 e estadual Nº 10.561/91. (Redação acrescida pela 
Emenda à Lei Orgânica nº 5/2004)

§ 2º O licenciamento de que trata o inciso IX do parágrafo an-
terior dependerá, no caso da atividade ou obra potencialmente 
causadora de significativa degradação do meio ambiente, de prévio 
relatório de impacto ambiental, seguido de audiência pública para 
informação e discussão sobre o projeto, com prévia aprovação da 
Câmara;

§ 3º Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado, des-
de o início da atividade, a recuperar o meio ambiente degradado, 
de acordo com a solução técnica previamente indicada pelo órgão 
municipal de controle e política ambiental;

§ 4º O ato lesivo ao meio ambiente sujeitará o infrator, pessoa 
física ou jurídica, à interdição temporária ou definitiva das ativi-
dades, sem prejuízo das demais sanções administrativas e penais, 
bem como da obrigação de reparar o dano causado.

Art. 149. São vedados no território municipal:
I - a produção, distribuição e venda de aerosóis que contenham 

clorufuorcarbono;

II - o armazenamento e a eliminação inadequada de resíduo 
tóxico;

IV - a emissão de sons e ruídos que prejudiquem à saúde, o 
sossego e o bem-estar público.

Art. 150. È vedado ao Poder Público contratar e conceder pri-
vilégios fiscais a quem estiver em situação de irregularidade face às 
normas de proteção ambiental.

Parágrafo único. As concessionárias ou permissionárias de ser-
viços públicos municipais, no caso de infração às normas de prote-
ção ambiental, não será admitida renovação da concessão ou per-
missão, enquanto perdurar a situação de irregularidade.

Art. 151. Cabe ao Poder Público:
I - reduzir ao máximo a aquisição e utilização de material não 

reciclável e não biodegradável, além de divulgar os malefícios deste 
material sobre o meio ambiente; 

II - fiscalizar a emissão de poluentes por veículos automotores 
e estimular a implantação de medidas de uso de tecnologias que 
venham minimizar seus impactos;

III - implantar medidas corretivas e preventivas para recupera-
ção dos serviços hídricos;

IV - estimular a adoção de alternativas de pavimentação, como 
forma de garantir menor impacto à permeabilização do solo;

V - implantar e manter áreas verdes de preservação perma-
nente, em proporção nunca inferior a doze metros quadrados por 
habitante;

VI - estimular a substituição do perfil industrial do Município, 
incentivando indústria de menor impacto ambiental.

SEÇÃO IX
DO DESPORTO E DO LAZER

Art. 152. O Município promoverá, estimulará, orientará e apoia-
rá a prática desportiva e a educação física, inclusive por meio de:

a) destinação de recursos públicos;
b) proteção às manifestações esportivas e preservação das áre-

as a elas destinadas;
c) tratamento diferenciado entre o desporto profissional e não 

profissional.
§ 1º Para os fins do artigo, cabe ao Município:
I - exigir, nos projetos urbanísticos e nas unidades escolares pú-

blicas, bem como na aprovação dos novos conjuntos habitacionais, 
reserva de área destinada à praça ou campo de esporte e lazer co-
munitário;

II - utilizar-se de terreno próprio, cedido ou desapropriado, 
para desenvolvimento de programa de construção de centro espor-
tivo, praça de esporte, ginásio, áreas de lazer e campos de futebol, 
necessários à demanda do esporte amador dos bairros da cidade.

§ 2º O Município garantirá ao portador de deficiência atendi-
mento especial no que se refere à educação física e à prática de 
atividade desportiva, sobretudo no âmbito escolar.

§ 3º O Município, por meio de rede pública de saúde, propi-
ciará acompanhamento médico e exames ao atleta integrante de 
quadros de entidade amadorista carente de recursos.

§ 4º Cabe ao Município, na área de sua competência, regula-
mentar e fiscalizar os jogos esportivos, os espetáculos e divertimen-
tos públicos.

Art. 153. O Município apoiará e incentivará o lazer e o reconhe-
cerá como forma de promoção social.
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PARÂMETROS NACIONAIS DE QUALIDADE NA EDUCAÇÃO 
INFANTIL

Os Parâmetros Nacionais de Qualidade na Educação Infantil 
são referências fundamentais para garantir a excelência e o desen-
volvimento integral das crianças nessa etapa da educação. Esses 
parâmetros foram estabelecidos pelo Ministério da Educação (MEC) 
com o objetivo de orientar as práticas pedagógicas, a gestão e a 
infraestrutura das instituições de Educação Infantil em todo o país.

Esses parâmetros são embasados em princípios fundamentais, 
como o respeito à dignidade e aos direitos das crianças, a valori-
zação da diversidade, a promoção da igualdade de oportunidades 
e a participação ativa das famílias. Eles visam garantir que as cri-
anças tenham acesso a uma educação de qualidade, que estimule 
o desenvolvimento de suas potencialidades e habilidades, promova 
o bem-estar e proporcione uma base sólida para seu processo de 
aprendizagem ao longo da vida.

Os Parâmetros Nacionais de Qualidade abrangem diferentes 
dimensões da educação infantil, como a organização curricular, a 
formação e o trabalho dos profissionais, as relações afetivas e de 
cuidado, a infraestrutura adequada e a participação da comuni-
dade. Essas dimensões são interdependentes e devem ser trabalha-
das de forma integrada, proporcionando um ambiente acolhedor e 
estimulante para o desenvolvimento das crianças.

No que diz respeito à organização curricular, os parâmetros de-
stacam a importância de uma proposta pedagógica fundamentada 
nos princípios da educação infantil, que considere a ludicidade, a 
interação social, a autonomia e a construção do conhecimento. É 
necessário que a instituição promova experiências diversificadas 
e significativas, valorizando as diferentes linguagens e expressões 
artísticas, as brincadeiras, os jogos e as atividades que estimulem a 
criatividade e a imaginação das crianças.

Quanto à formação e o trabalho dos profissionais, os parâmet-
ros ressaltam a necessidade de uma equipe qualificada, que esteja 
em constante processo de formação e atualização. É fundamental 
que os profissionais da educação infantil possuam conhecimentos 
específicos sobre o desenvolvimento infantil, as metodologias de 
ensino, a avaliação formativa e as práticas inclusivas, além de ha-
bilidades para estabelecer relações afetivas e de cuidado com as 
crianças e suas famílias.

A dimensão das relações afetivas e de cuidado é essencial na 
educação infantil, pois é por meio dessas interações que as crianças 
constroem vínculos, desenvolvem a confiança, a segurança emocio-
nal e se sentem acolhidas. Os parâmetros ressaltam a importância 

de uma relação respeitosa, afetuosa e ética entre educadores, cri-
anças e famílias, garantindo um ambiente de acolhimento e cuida-
do integral.

No que se refere à infraestrutura, os parâmetros estabele-
cem diretrizes para garantir espaços adequados e seguros, com 
condições de higiene, conforto e acessibilidade. As instituições 
devem proporcionar ambientes estimulantes, com materiais ped-
agógicos diversificados, áreas de lazer, espaços para descanso e al-
imentação saudável.

Por fim, os parâmetros destacam a importância da participação 
da comunidade na construção de uma educação infantil de quali-
dade. A escola deve estabelecer parcerias com as famílias, promov-
er momentos de diálogo e envolver a comunidade local em ativi-
dades que valorizem a cultura, a diversidade e o protagonismo das 
crianças.

Em suma, os Parâmetros Nacionais de Qualidade na Educação 
Infantil são diretrizes essenciais para garantir uma educação de ex-
celência nessa etapa da vida das crianças. Ao adotar esses parâmet-
ros, as instituições de Educação Infantil estarão contribuindo para o 
desenvolvimento integral das crianças, promovendo a igualdade de 
oportunidades, a diversidade e o respeito aos direitos das crianças, 
além de fortalecer os laços entre escola, família e comunidade.

EDUCAÇÃO ESPECIAL

A Educação Especial é um tema que vem ganhando cada vez 
mais espaço no debate educacional, sobretudo a partir da Política 
Nacional de Educação Inclusiva, que busca garantir a inclusão esco-
lar de todos os alunos, independente de suas condições físicas, sen-
soriais, intelectuais ou emocionais. Nesse contexto, é fundamental 
compreender a relação entre a Educação Especial, o Ensino Reg-
ular e o Atendimento Educacional Especializado (AEE), bem como 
o papel dos Projetos Políticos Pedagógicos (PPP) na promoção da 
inclusão educacional.

— Educação Especial e Ensino Regular: uma relação necessária
A Educação Especial se constitui como uma modalidade de 

ensino que busca atender às necessidades educacionais especiais 
dos alunos, garantindo-lhes os recursos, serviços e estratégias 
necessárias para a sua plena inclusão escolar. Essa modalidade de 
ensino não deve ser vista como um substituto ao Ensino Regular, 
mas sim como uma complementação a ele.

O Ensino Regular é a modalidade de ensino que deve garan-
tir a educação básica a todos os alunos, independente de suas 
condições físicas, sensoriais, intelectuais ou emocionais. Nesse sen-
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Normalmente, esse fato ocorre entre as meninas nas idades de 
8 a 10 anos e, entre os meninos, de 11 a 13 anos, mas esse ganho de 
peso não pode ser muito grande. Por isso, verifica-se que nesse perío-
do algumas crianças ficam mais gordinhas e logo depois elas crescem e 
ficam mais altas e mais magras. Resumindo, eles ganham peso inicial-
mente para crescer depois. 

Por esses motivos, as crianças e os pais devem ser orientados de 
que esse ganho de peso faz parte do processo de crescimento, caso 
contrário podem achar que seus filhos estão “gordinhos” e recomen-
darem então uma dieta, o que pode atrapalhar o crescimento destas 
crianças. Sabe-se que, pior ainda do que isso, o excesso de peso e, mui-
tas vezes, a pressão dos pais, podem gerar ansiedade nessas crianças e, 
assim, elas realmente passam a comer mais e se tornam obesas. 

Com isso, o mais importante nessa fase é possuir uma alimen-
tação saudável e o PNAE é uma das maneiras de promover a saúde 
e os hábitos alimentares saudáveis. Como você pode ver, sua ação é 
de extrema importância para a formação dos hábitos alimentares da 
criança, pois, por meio da alimentação oferecida na escola, as crianças 
podem aprender a se alimentar de forma adequada e melhorar sua 
qualidade de vida. 

Adolescência 
A adolescência é um período de várias mudanças, que acontecem 

dos 12 aos 20 anos de idade, e quando ocorrem diversas alterações 
no corpo e no comportamento. Algumas mudanças físicas que podem 
ser notadas são o crescimento das mamas nas meninas, o surgimento 
de pelos e o amadurecimento das genitálias. Além das alterações que 
ocorrem no seu corpo, o adolescente começa a assumir mais respon-
sabilidades e se torna mais independente, o que provoca mudanças no 
seu comportamento. 

Todas essas transformações da adolescência influenciam o com-
portamento alimentar. Para compreendermos melhor o comporta-
mento alimentar dos adolescentes, nós precisamos considerar que 
vários fatores interferem nessa fase da vida. Os principais fatores exter-
nos são: a família, as atitudes dos amigos, as regras e valores sociais e 
culturais, as informações trazidas pela mídia, por conhecimentos rela-
tivos à nutrição e até mesmo por “manias”. 

Já os fatores internos são formados pela imagem do seu próprio 
corpo, por valores e experiências pessoais, preferências alimentares, 
pelas características psicológicas, pela autoestima, pelas condições de 
saúde e pelo desenvolvimento psicológico. Esses fatores estão ligados 
às condições sociais e econômicas, à disponibilidade de alimentos, à 
produção e à forma de distribuição de alimentos, o que leva a um de-
terminado estilo de vida, resultando em hábitos alimentares individu-
ais. 

Como vimos, os adolescentes são influenciados por vários fatores 
na formação dos seus hábitos alimentares e, por isso, eles se dividem 
em vários grupos, também de acordo com a motivação com a qual se-
lecionam os alimentos. 

Porém, é importante lembrar que há informação disponível sobre 
nutrição e alimentação saudável para os adolescentes, mas eles têm 
dificuldade para aplicar esses conhecimentos, pois alguns adolescen-
tes também costumam associar os alimentos saudáveis com atividades 
chatas, como ficar em casa com os pais. Assim, eles preferem sair para 
barzinhos com os amigos, e ir ao shopping comer alimentos do tipo 
fast-food, que são consideradas atividades prazerosas. 

Além disso, os adolescentes tendem a viver o momento atual, não 
dando importância às consequências de seus hábitos alimentares, que 
podem ser prejudiciais a longo prazo. Algumas pesquisas mostram que 

os adolescentes brasileiros possuem hábitos alimentares inadequados, 
com baixo consumo de produtos lácteos, frutas, verduras, legumes, e 
ingestão excessiva de açúcar e gordura. 

Entre os adolescentes, também é comum o consumo de alimentos 
do tipo junk food, ou seja, alimentos com alta quantidade de gordu-
ra (principalmente gordura saturada), açúcar, colesterol ou sal e com 
pouca ou nenhuma quantidade de vitaminas e minerais. E você sabe o 
que pode acontecer com adolescentes que se alimentam dessa forma? 

Quando essas preparações são consumidas de vez em quando e 
fazem parte de uma alimentação adequada, elas podem ser aceitáveis, 
mas, caso sejam consumidas com muita frequência, podem ser preju-
diciais. 

Os adolescentes provavelmente estarão consumindo uma menor 
quantidade de proteína, cálcio, vitaminas e minerais e uma maior quan-
tidade de gordura e sal. Além desse hábito prejudicar o crescimento e 
desenvolvimento desses adolescentes, poderá aumentar o risco de de-
senvolverem obesidade, dislipidemias e outras doenças crônicas não 
transmissíveis, típicas, até pouco tempo atrás, da população adulta.

Os adolescentes passam a maior parte do tempo fora de casa, eles 
ficam mais na escola e com amigos. Os dois últimos também influen-
ciam na escolha dos alimentos e estabelecem o que é mais aceito no 
grupo. Por isso, é importante que uma alimentação saudável seja esti-
mulada na escola. Além do ambiente escolar, deve-se lembrar que o 
grupo de amigos e o próprio modismo divulgado na televisão, internet, 
jornais e revistas, podem exercer influência sobre o hábito alimentar 
dos adolescentes. 

Outro ponto que influencia o comportamento dos adolescentes 
é a família. Como a família pode interferir nos hábitos alimentares dos 
adolescentes? 

Normalmente, quando o relacionamento do adolescente com a 
família é desarmônico, principalmente quando os pais são muito au-
toritários, eles utilizam o alimento para mostrar sua rebeldia contra os 
seus pais. A rebeldia é demonstrada em práticas alimentares erradas, 
como recusar os alimentos saudáveis ou realizar dietas malucas. Isso 
também pode ocorrer quando os pais não estabelecem limites para os 
filhos. Por isso, é muito importante que os pais coloquem limites, mas 
sem exagerar.

Como você pode ver, a adolescência é uma fase da vida muito 
complexa e, por isso, vários fatores devem ser levados em conside-
ração ao analisarmos a alimentação do adolescente. Dessa forma, al-
gumas estratégias podem ser realizadas para estimular o consumo de 
alimentos saudáveis, como a sensibilização do adolescente a partir de 
informações que mostrem os benefícios que uma alimentação saudá-
vel pode fornecer.

Isto pode ser realizado pelos alunos em feiras, como as feiras de 
ciências tradicionais, abordando os temas de alimentação e nutrição; 
inclusão do tema alimentação saudável nas disciplinas e nos eventos 
do calendário escolar como festa junina, gincanas e outros eventos; a 
adoção de uma alimentação saudável nas cantinas escolares; realiza-
ção de cursos de capacitação dos donos de cantinas e educadores em 
parceria com as faculdades de nutrição; adoção do “dia da fruta” como 
início de um processo que estimule o consumo de frutas; entre outros.

Adultos
A idade adulta inicia-se a partir de 18 anos de idade. Para a lei, é a 

fase onde a pessoa possui capacidade de executar algumas atividades 
como votar, contrair obrigações e ser responsabilizado por seus atos, 
ou seja, é a idade caracterizada como de amadurecimento legal. 




